
‘WIMI,4.4

MINISTÉRIO DA FAZENDA
SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo N.° 0580-011.855/78

ONR 

	

Sessão de  25 de agosto 	de1982	 ACORDÃO N.° .Ç.S RFA) 2-0 . 047

Recurso n.° RP/201-0. 050

Recorrente FAZENDA NACIONAL

Recorrid o SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Sujeito Passivo: PEDREIRAS REUNIDAS SANTO ANDRÉ LTDA.

RIM - ISENCÃO - O d,i)tetto a L6 einC-Co írustitulda pelo Decte
to-le,L n9 1.412175 3 aboitdína-3 e a comptovação de que a 4 ub-g
t-cinc,La mínenal dei3Unou-3 e a empugo e*.tívo em Afta con::
templada nem e ckploma legal. No caAo, e)m a ptova não go,L
pnoduzaa, Çctce a diriscotdanc,La entite m peodm abilangí
dm pela autuaçao e pela 4c,Cidct dm pitodutm e aquau ne/a.
Uvois a aiegada wtílízação nas A/tas ínckcadcus.	 Rectvus
eA pecíal pitovído. Dec,i)são unânime.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso

interposto pela FAZENDA NACIONAL.

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos Fiscais,

por unanimidade de votos, em dar provimento ao recurso especial. Au

sentes ocasionalmente os Consié-lheiros JOSÉ GERALDO DE SOUSA JÚNIOR e

PAULO CESAR DE AvILA E SILVM

Sala das Sessi5-1s,Zm,r. 5 de agosto de 19827,,,

AMADOR OUTE 4 •	 RNA.1D - - PRESIDENTE

	

LOURIERDE 	4: -I aS - RELATOR
,	 4 I:,../,

LUIZ FERNANDO • n .!' IR n DE MORAES - PROCURADOR DA FAZENDA

	

7	 NACIONAL
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Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselhei

ros: WILFRIDO AUGUSTO MARQUES, PAULO DE ALMEIDA, EDWALDO REIS DA SI
VA e SEBASTIÃO -RODRIGUES CABRALi —
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO N° 0580-011.855/78

Recurso rlf: RP/201-0.050

Acordão n.°: 02-0.047

Recorrente: FAZENDA NACIONAL

Sujeito Passivo: PEDREIRAS REUNIDAS SANTO ANDRÉ LTDA.

RELATÓRIO

Representando a Fazenda Nacional, o Douto Procurador jun-

to ao 29 Conselho de Contribuintes recorre para esta Egregia Câmara

Superior de Recursos Fiscais contra decisão do Colegiado, consubstan

ciada no AcOrdão n9 60.098, que está assim ementada:

"IUM	 henção (D.L. n9 1412/75, aAt. 12, II): demowsticada a vaeídade
do benegcío pela pnova da deátínação daá clb4tancím. Ducabída a
exígencía de ímpoáto e de penalídade pelo 4eu não tecolhímento. Re-.
CUAáO a que áe da pnovímento, pot maímía."

Em síntese e substância, diz a decisão recorrida que o su

jeito passivo pleiteou o beneficio da isenção que e concedida às ope-

raçaes de extração de substâncias minerais, quando essas são destina

das a emprego efetivo em obras de construção e conservação de estra-

das de rodagem e outras especificadas no ato concessório. Afirma a de

cisão que o contribuinte,

"Patao, juntou amp/a pitova do Çao da de)stínação das /sub/stancía4,
medíante conttatcm de áenvíçoá e de declanaçõeÁ Çoiue.cLda4 pela empte
áa neáponáavel pe/a aplícaçao, contmando o pleLto do temytente."—

"AlEm dÁááo, não hã, ne)ste aspecto, qualquet objeção pon pante do Fíá
co, o qual límíta-se., ao queátíonamento da quebta do níto pxocedímen-
tal adotado pelo ContAíbuínte, quanto j emíááão do documentanío
cal."

Contestando essas razões de decidir, o recorrente contra-ar

gumenta asseverando que

'Todavía, pana oá autoá víenam apena/s cjpíaá xetognãíca4 de	 04,
/6(‘''
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de ptutação de Vwciço4 celebtado4 com a empu/sa conttutota
NORBERTO ODEBRECHT S/A, paAa execução de .setvíçm etc. "Data
venía", a exíátencía deue4 contAato4 não ptova, em aboluto,
que o ptoduto4 mínetaÁ4 cltnecído3 tenham ido eetívamente
emptegado4 nmws obtm."

Quanto à inobservância do cumprimento das obrigações

acessórias, sublinha:

"São pot tazõe4 como ma que exiAtem obtígaç3e4 acmjitía
pecíalmente utabe1ecída3 pata o caso, In4ttução NoAmatíva nV
22, de 18107173, da SRF (ítem 2.3, letta "6"). Ducumptíndo
tal IN, o conttíbuínte não conígnou na4 díveiuscus Notas	 FíA-
caÁAas obta4 conídetada4 í4entais (...) Ota, o deíxat de con

clatamente, quaÁA a3 oMaA a que e dutínam o ptodál
to4, ímp/íca, neceuaAíamente, em que nunca e. poua c,czeit a
neceuaAía vet,Wcação."

Finaliza afirmando que, nos autos, inexiste comprova

ção idónea da alegada destinação excludente da incidência do tri-

buto.

Feita a publicação prevista na lei e transcorrido o

prazo para contra-arrazoar, o sujeito passivo não se manifestou.

É o relatório.

VOTO DO RELATOR, CONSELHEIRO LOURIERDES FIUZA DOS SANTOS

A isenção de que se cuida no presente feito acha-se

disciplinada no artigo 12 do D.L. n9 1.038, de 21,10,69, que "e's-

tabelece notma4 /Le.aLvaS ao Impo4to aníco 3obte MínetaW. O tex-

to, que foi introduzido pelo D.L. n9 1.412/75, reza:

"Art. 12 - São isentas do imposto único:

I - omissis 

II - A extração de substâncias minerais destinadas a	 emprego
efetivo na construção e conservação de estradas de rodagem e
de ferro, de 3eroportos, túneis, barragens e outras obras seme
lhantes, ainda que submetidas âs operaçOes referidas nos inci -
sos 1 e II do parãgrafo 19 do artigo 29 deste Decreto-lei." —

As obrigações acessOrias antes referidas cons/ , cof

egue	 /
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como jí mencionado, da Instrução Normativa SRF n9 22/73. No caso

especifico, essas obrigações estão prescritas nos subitens 2.3

quanto -à. utilização das notas fiscais; 2.4, quanto âs 	 indicações

minimas e 2.7, quanto ao uso de subs -eries distintas.	 Nesse parti_
cular, o subitem 2.7.3 "e claro ao estatuir que, além das formali-

dades previstas no subitem 2.4., as notas fiscais relativas a sai_
das isentas deverão conter a expressão ISENÇÃO DO IMPOSTO.

Tratando-se, como na espécie, de isenção objetiva, a

destinação das substíncias, a perfeita identificação da obra onde

vai ser empregada e a qualificação dessa obra como integrante do

elenco contemplado na norma legal são aspectos de fundamental	 im

portãncia para verificação do direito do sujeito passivo. Ainda

mais, hí de existir concordância de datas (tempo), destino (lugar),

e quantidades de substâncias minerais entre as saldas do estabeleci_
mento e os dados colhidos nos contratos e outros documentos quese

refiram âs obras.

No caso em exame, essa concordância não existe. Ana_
lisando a prova trazida aos autos pelo sujeito passivo, tem-se,em

primeiro lugar, a fls. 8, demonstrativo do movimento da empresa,

compreendendo saidas de substâncias minerais no periodo de junho

de 1977 a março de 1978. Não hí indicação dos destinatírios. Na

autuação, o periodo abrangido "e" de junho/77 a fevereiro/78.

Os contratos acostados â guisa de prova são os seguin

tes:

1) fls. 19/32, termo de contrato celebrado entre o Go_
verno do Estado da Bahia e a construtora jã mencionada, firmado

em 6 de março de 1978, para "executa/E c, waiíçcá de Imp/antação 13-ã4íca,

Pavímentação e Obnais Comp/ofientate4 da Vía Axíal e da Vía Inter= da C-é-lula

Pitío -ciftía da fvlea de Llu, Eispecj.a,&s", no Complexo Petroquimico de Ca-

maçari.

No meu entender, tal ajuste não preenche os requisi- -

Airt

tos necessírios â concessão. 	 De um lado, porque não ex' 	 e a cop1/1--

-k
segu ',/)
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concordância de tempo, eis que não se pode vincular ao contrato sal

das de substâncias minerais ocorridas antes de sua celebração; de

outro lado, não hã como afirmar que a destina.çâo do produto era o

emprego efetivo em obra ainda não contratada. Mais que isso, en-

tendo que o tipo de obra (pavimentação de vias internas do empre-

endiMento i) não seceracteriza com aquele especificado na norma.

A fls. 34, cópia de termo de aditamento a contrato o-

riginalmente firmado em 30.08.74.	 A especificação dos serviços a

parece de forma resumida como: CANAL DE TRAFEGO (Serw4o4 Natymt,i,

Setu4N Complementane9s e Setvíçcã ExtitaA) e VIAS INTERNAS DO COMPLEXO BÁSICO

com o mumo de4dobtamento.	 Embora o laconismo do texto, ve-se que se

trata de obras no mesmo complexo petroquímico. O ajuste estã da-

tado de 30.06.76, período não abrangido pela ação fiscal.

Finalmente, a fls. 41, termo de aditamento, datado de

22.03.76, considerando prorrogado o prazo final para execução "do4

nvíço4 de tennap/enagem, peAtínenteA ao Lote A do SíAtema Víjutío. Embora omi

tido o nome da obra, vi-se, pela sigla que identifica o ajuste -

COPEC - que se trata da obra jã referida.

Assim, a meu parecer, não se trata, meramente,de des

cumprimento de obrigação acessOria. No caso, o próprio direito

não se aperfeiçoou, eis que a próva produzida pelo sujeito passi-

vo não logrou estabelecer as necess5rias relações de tempo e lu-

gar que vinculassem as saídas que realizou com o emprego efetivo

nas obras que indicou,as quais, pelo exposto, não se caracterizam

com aqueles destinatãrias do benefício.

Nessa conformidade, voto pelo provimento do recurso
/

especial

„.1 Sala das Sessões, em 2'de agosto de 1982

-1,14) 	 ,*DES FIUZA DOS S Á ', OS
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